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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 O presente expediente foi protocolado neste Colegiado em 18-03-10, como Recurso contra Avaliação Final, solicitado pelo responsável por Victor Cappellano, retido na 2ª série do Ensino Médio que cursou, em 2009, no Colégio Doze de Outubro, de São Paulo/SP. O aluno não obteve média regimental (6,0) nos seguintes componentes curriculares: Biologia (5,50), Espanhol (3,16), Filosofia (5,42), Física (4,66), História (4,83), Português (4,50), Matemática (2,16) e Química (4,00) (Boletim às fls. 14).

1.2 Em 22-12-09 o pai entrou com pedido de Reconsideração dos resultados finais junto à Escola (fls. 07 a 10).

Nesse pedido o pai discorreu sobre avaliação do rendimento escolar, concluindo que o desempenho global deve ser aferido verificando o crescimento e o envolvimento no processo de aprendizagem, considerando principalmente as habilidades e atitudes desenvolvidas no período e privilegiando os aspectos quantitativos sobre os qualitativos.

O Conselho de Classe Extraordinário se reuniu em 26-01-10, para analisar as condições globais do aluno e observar os pré-requisitos para dar seqüência aos estudos e decidiu manter a retenção (fls. 11).

1.3 Após tomar ciência da decisão da Escola, em 26-01-10, por contato telefônico (ver fls. 11/verso), o pedido de Recurso contra a manutenção da retenção do aluno Victor, foi protocolado em 05-02-10, na Diretoria de Ensino da Região Sul 1 (fls. 02). 

Neste pedido, o pai reapresentou os argumentos do pedido primeiramente feito à Escola (fls. 03 a 06).

Em 09-02-10, uma Portaria da Dirigente Regional de Ensino designou Comissão de Supervisores de Ensino para análise dos autos (fls. 589).

Em 02-03-10, a Comissão emitiu Relatório com Parecer conclusivo mantendo a retenção do aluno (fls. 590 a 594). 

A Comissão relaciona e analisa todos os documentos dos autos, e conclui:

- o aluno não atingiu a média regimental mínima em 09 (nove) disciplinas;

- o Conselho de Classe em sessão extraordinária analisou novamente a situação do aluno e decidiu manter a retenção;

- o aluno não apresentou crescimento significativo em seu desempenho global nem envolvimento no processo de aprendizagem;

- o aluno teve oportunidade de recuperação contínua e final em todas as disciplinas, de acordo com o Regimento Escolar;

- a escola provou o interesse e o acompanhamento ao aluno durante o ano letivo;

- os pais e o aluno foram alertados sobre as dificuldades encontradas durante todos os trimestres;

- não há indícios de inobservância de normas ou leis aplicáveis, nem de atitudes discriminatórias contra o aluno;

Um despacho da Dirigente Regional de Ensino acolhe o Relatório da Comissão em 03-03-10 (fls. 595).

1.4 O Responsável pelo aluno toma ciência, às fls. 595, da decisão da Dirigente Regional de Ensino em 05-03-10 e, é protocolado em 10-03-10, na Diretoria de Ensino Região Sul 1, solicitação de Recurso ao Conselho Estadual da Educação contra a manutenção da retenção do aluno Victor Cappellano, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 (fls. 600 a 601).

Na solicitação a este Colegiado, o pai alegou inobservância do artigo 1º da Deliberação CEE nº 11/96 e “falta de procedimentos pedagógicos do Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação”. Afirmou que “não se tem a quem se socorrer dentro da Escola por não serem verificadas as normas e procedimentos”.

1.5 Constam dos autos:

- Histórico Escolar do Ensino Fundamental/Médio (fls. 12 a 13);

- Ata de Conselho de Classe Final (fls. 15);

- ficha e extrato de ocorrências (fls. 20 a 22);

- entrevista com pais pré-matrícula (fls. 25);

- prova de redação (fls. 26);

- sistema de avaliação, recuperação, promoção (fls. 27 a 29);

- calendário de plantões de dúvidas e recuperação paralela/final, com a ciência dos pais (fls. 30 a 38);

- lista de presença em reunião de pais (fls. 39 a 41);

- notas da classe do aluno (fls. 43 a 48, 66 a 68-A);

- Ata de Conselho de Classe Trimestral (fls. 49 a 50);

- ficha individual de avaliação periódica (fls. 51 a 65);

- Planos de Ensino (fls. 69 a 140);

- lista de presença/plantão de dúvida (fls. 141 a 215);

- provas (fls. 216 a 382);

- Diários de Classe (fls. 383 a 586).
1.6 Quanto ao caso, em pauta, como registrado nos Diários de Classe, planos de recuperação, fichas de avaliação, e outros documentos relativos a vida escolar do aluno, foram oferecidos tarefas, exercícios de revisão, recuperação paralela e contínua, plantões de dúvidas, projetos de monitoria de estudos, que não foram suficientes para superar o aproveitamento pedagógico insuficiente. 

A Coordenação Pedagógica, em Relatório às fls. 16 a 19, informou que mesmo sendo convocado para monitoria de estudos, compareceu em apenas um encontro e os responsáveis tiveram ciência do fato.

As recomendações mais frequentes nas fichas de avaliação individual são: “participar de plantões de dúvidas e recuperação paralela”, “participar das aulas e tirar dúvidas com o professor”, “executar tarefas de casa e trabalhos em grupo”, “refazer as avaliações mensais e trimestrais, após correção pelo professor”, indícios que apontam a não participação efetiva do aluno no seu processo de conhecimento.

A Escola trabalhou pedagogicamente as dificuldades detectadas do aluno, nos termos de sua Proposta Pedagógica e cumpriu as normas regimentais no que diz respeito aos itens de avaliação, promoção e recuperação.

Não foi encontrado nos autos, nada que justificasse as alegações do responsável pelo aluno na solicitação feita a este Colegiado.

1.7 Na análise dos autos, constata-se que a tramitação do presente Recurso obedeceu aos prazos dispostos na Deliberação CEE nº 11/96, a retenção se pautou pelas normas regimentais da unidade escolar no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou violação de outras normas e leis aplicáveis. 

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o Recurso de Avaliação Final interposto por Victor Cappellano, mantendo-se a decisão do Colégio Doze de Outubro, ratificada pela Diretoria de Ensino da Região Sul 1, que retiveram o aluno em 2009, na 2ª série do Ensino Médio.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Interessado e ao Colégio.

São Paulo, 09 de abril de 2010.

a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro

                              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Fernando Leme do Prado “Ad Hoc”, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Neide Cruz, Sérgio Tiezzi Júnior e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de maio de 2010.

                                          a)Cons. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

                    no exercício da Presidência nos termos do

       artigo 13 § 3ºdo Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de maio de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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